
6,z01,‘, 	o 	Mais um congelamento? 
O govéimo, no seu afã de con-

tra-atacar a demanda, já pensa 
em reforçar suas baterias com no- f  ; - 
va arma: o congelamento do saldo 
dos créditos bancários, com exce- c 
ção daqueles dirigidos ao finan-, 
ciamento do comércio externo e #- 

63 da agropecuária. Os banqueiros, 
tZt por sua vez, enxergam nesse pro- ; 

 posito uma estatização do crédi, 
to, argumento que, a nosso ver, 

,giz não é fundamental. Na verdade, 
nada mais será que uma medida r:. 
inócua, porquanto, mais uma vez, 
passa o Planalto ao largo da ques-1—  
tão. 	 Gr, 

Ao assumir a pasta da Fazen- L  
da, era o ministro Mailson da Nó-
brega feroz adversário do conge-
lamento. Lamentamos que tenha 
ele mudado de opinião e não reco-
nheça, depois do sobrestamento 
dos preços e salários que incluiu 
no Plano Verão, que tal política 
vem contribuindo apenas para a 
maior escalada tanto de uns 
quanto dos outros. O congelamen-
to de preços cria o desabasteci-
mento, isto é, condições favorá-
veis ao surgimento do ágio, levan-
do simultaneamente todos aque-
les que dispõem de margem de li- 

berdade (e são numerosos) a pro-
curar sempre incluir nos seus pre-
ços uma margem de segurança, 
precavendo-se contra um even-
tual retorno da medida. No caso 
dos salários, uma análise crite-
riosa leva à conclusão 'de que o 
congelamento foi um' estímulo à 
solicitação de aumentos maiores, 
ao tomar-se por base um índice 
"político", o de janeiro, em que o 
IPC teve um vetor... 

Agora, pretende o governo re-
correr a mais um congelamento (o 
do saldo dos créditos bancários), 
que só contribuirá para irritar as 
instituições financeiras, sem 
exercer efeito algum sobre o volu-
me da demanda. Os bancos gosta-
riam — e trata-se de uma reivin-
dicação normal — de trabalhar 
num regime de liberdade em que a 
alocação dos recursos se fizesse 
em função da lei do mercado, su-
perando realisticamente, com 
maior proveito, um intervencio-
nismo estatal que falseia a situa-
ção, cria privilégios e é totalmen-
te ineficiente. 

Poder-se-ia admitir essa 
tervenção estatal, desde que pu- 
desse oferecer bons resultados. 

Nessa impossibilidade, somente 
contribuirá para urna elevação 
dos preços, sem nenhum benefício 
à economia nacional. Antes de 
adotar tal 'medida, deveriam as 
autoridades monetárias conver-
sar com empresários, industriais 
e banqueiros, para bem intei-
rar-se da situação atual. Com  
efeito, hoje, o crédito é muito exí-
guo, pela simples razão de que, an-
te taxas de juros tão elevadas, as 
empresas não o solicitam, a não 
ser para operações de curtíssimo 
prazo. Na realidade, as empresas 
preferem nestes dias lançar mão 
dos seus recursos particulares pa-
ra atuar como banqueiros dos seus 
próprios negócios, achando tal 
aplicação superior a qualquer ou-
tra, sem chegar porém a empreen-
der operações de longo prazo. Po-
de-se prever, assim, que o crédito 
que alimenta a demanda não será 
reduzido pelo pretendido congela-
mento dos empréstimos bancá-
rios por 90 dias. Apenas escapará 
um pouco mais do que agora ao 
controle das autoridades. 

A aprovação da medida envol-
ve, todavia, um risco maior: os 
bancos, naturalmente, não emiti- 

rão títálos para captar reó- ursós 
se não puderem ampliar o volume 
dos seus créditos. Ficarão mais 
recursos, portanto, fora do mer-
cado controlado. Parte deles ser-
virá para alimentar os créditos 
internos das empresas (sem con-
tudo reduzir as taxas de juros), 
sobrando, porém, para fortalecer 
as operações especulativas como 
a compra de ouro e de dólares, nas 
quais somente a demanda aumen-
tará, sem correspondente cresci-
mento da oferta. 

Deve o governo convencer-se 
de que o único meio de controlar a 
demanda não é contingenciar o 
crédito, mas sim reprimir a emis-
são de papel-moeda, que está cres-
cendo assustadoramente. Desde 
que não consiga controlar tal ex-
pansão monetária, será melhor 
que desista de tentar reduzir a de-
manda, e permita o livre jogo do 
mercado, que exercerá um papel 
regulador. Haverá então maior 
transparência e melhor direcio-
namento do crédito. Intervenções 
intempestivas podem concorrer 
apenas para agravar as pressões 
inflacionistas, sem exercer efeito 
algum sobre a demanda. 


